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Atos Legislativos
PROJETO DE LEI Nº 37/2023

Dispõe sobre a obrigatoriedade da assinatura física das pes-
soas idosas em contratos de operação de crédito firmados por 
meio eletrônico ou telefônico.

A Assembleia Legislativa Do Estado Do Tocantins decreta:

Art.1º Fica obrigada, no Estado do Tocantins, a assinatura 
física das pessoas idosas em contratos de operação de crédito 
firmado por meio eletrônico ou telefônico com instituições fi-
nanceiras e de crédito, seus representantes ou prepostos.

Parágrafo único. Considera-se contrato de operação de cré-
dito para fins desta Lei, todo e qualquer tipo de contrato, serviços 
ou produtos na modalidade de consignação para desconto em 
aposentadorias, pensões, pecúlios, poupanças, contas correntes, 
tais como empréstimos, financiamentos, arrendamentos, hipote-
cas, seguros, aplicações financeiras, investimentos, ou qualquer 
outro tipo de operação que possua natureza de crédito. 

 Art.2º Os contratos de operação de crédito firmados por 
meio eletrônico ou telefônico com pessoas idosas devem obri-
gatoriamente ser disponibilizados em meio físico, para conheci-
mento das suas cláusulas e conseguinte assinatura do contratan-
te, considerado idoso por Lei própria.

Parágrafo único. A instituição financeira e de crédito contra-
tada deve fornecer cópia do contrato firmado ao idoso contratan-
te, sob pena de nulidade do compromisso.

 Art. 3º O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará às 
instituições financeira e de crédito as seguintes penalidades, sem 
prejuízo de outras previstas em legislação vigente:

 I – Primeira infração: advertência; 

II – Segunda infração: multa de 300 (trezentas) UFR-TO 
(Unidades Fiscais de Referência do Estado do Tocantins); 

III – Terceira infração: multa de 600 (seiscentas) UFR-TO 
(Unidades Fiscais de Referência do Estado do Tocantins); 

IV- A partir da quarta infração: multa de 2.000 (duas mil) 
UFR-TO (Unidades Fiscais de Referência do Estado do To-
cantins), por cada infração.

Art. 4º A fiscalização do disposto nesta Lei será realizada 
pelos órgãos públicos nos respectivos âmbitos de suas atribui-
ções, os quais serão responsáveis pelas sanções decorrentes de 
infrações às normas nelas contidas, mediante procedimento ad-
ministrativo, assegurados a ampla defesa e o contraditório.

 Art. 5º Esta Lei entra em vigor após 90 (noventa) dias da data 
de sua publicação. 

Justificativa

O presente Projeto de Lei visa obrigar, no Estado Do Tocantins, 
a assinatura física das pessoas idosas em contratos de operação de 
credito firmado por meio eletrônico ou telefônico com instituições 
financeiras e de crédito, seus representantes ou prepostos.

Considera-se contrato de operação de crédito para fins des-
ta Lei, todo e qualquer tipo de contrato, serviços ou produtos 
na modalidade de consignação para desconto em aposentado-
rias, pensões, pecúlios, poupanças, contas correntes, tais como 

empréstimos, financiamento, arredamentos, hipotecas, seguros, 
aplicações financeiras, investimentos, ou qualquer outro tipo de 
operação que possua natureza de crédito.

A intenção do presente PL é que os contratos de operações de 
crédito firmados por meio eletrônico ou telefônico com pessoas 
idosas devem obrigatoriamente ser disponibilizados em meio físi-
co, para conhecimentos das suas cláusulas e conseguinte assinatura 
do contratante, considerando idoso por Lei própria. A instituição fi-
nanceira e de crédito contratada deve fornecer cópia do contrato fir-
mado ao idoso contratante, sob pena de nulidade do compromisso.

A exigência de que trata este projeto de lei tem por objetivo o 
atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua 
dignidade a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria 
da sua qualidade de vida, bem como transparência e harmonia das 
relações de consumos, em consonância com a Política Nacional 
das Relações de Consumo, instituída pela Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 – Código de Proteção e Defesa do Consumidor.

Além de estar em consonância com o Estatuto do Idoso (Lei 
10.741/73) que dispõe em seu art. º: “É Instituído o Estatuto 
do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados às pessoas 
com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos”.

A relação entre idosos e instituição financeiras por vezes ge-
ram discussões judicias envolvendo contatos formalizados sem 
o conhecimento amplo dos idosos, razão pela qual este PL visa 
da maior segurança aos idosos quanto às contratações bancárias 
por via eletrônica ou telefônico.

 São terminais eletrônicos que permitem aos clientes a realização 
de diversas operações bancárias sem a necessidade de funcionários.

A utilização da internet entre os idosos vem crescendo. A 
web é um meio de acesso aos serviços bancários cada vez mais 
seguro, quando usados computadores confiáveis. Por ser um 
meio novo e ainda desconhecido deve ser operado pelos idosos 
inicialmente com orientação.

Atualmente, os golpes mais utilizados são: troca do cartão 
no caixa eletrônico; empréstimo consignado indevido; golpe do 
recadastramento; golpe do cartão engolido e golpe por emprésti-
mos por funcionário falso. Novas armadilhas surgem a cada dia 
e devemos manter a atenção.

As operações bancárias se dão através de contratos bancários. 
Os consumidores adquirem crédito das instituições financeiras 
através dos contratos bancários. A relação entre os consumidores e 
os bancos é regida pelo CDC. O consumidor tem direito a uma có-
pia do contrato bancário, não importando a forma como realizado.

A matéria está inserida na competência legislativa concor-
rente do Estado, com base no Art. 24, V e VIII, da Constituição 
Federal, segundo os quais competem à União, aos Estados e ao 
Distrito Federal legislar concorrentemente sobre a produção e 
consumo s sobre responsabilidade por dano ao consumidor:

“Art. 24. Compete à União, aos estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre:

V – produção e consumo;
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VIII – responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao con-
sumidor, a bens e direitos de valor artísticos, estético, histó-
rico, turístico e paisagístico...”

Assim, não havendo vedações constitucional e considerando 
os dispositivos legais e regimentais ora destacadas, entendo ser 
legítima a iniciativa parlamentar para propor o Projeto de Lei.

Diante de todo o exposto, considerando a importância do 
projeto ora proposto, conto com o apoio e voto favorável dos 
nobres pares para a aprovação deste.    

Sala das Sessões, 23 de fevereiro de 2023.

MOISEMAR MARINHO
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 38/2023 
Institui a Política Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa 
com Fibromialgia. 

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta: 

Art. 1º Fica instituída a Política Estadual de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Fibromialgia. Parágrafo único: Para os 
efeitos desta Lei, é considerada pessoa com fibromialgia aquela 
que, avaliada por médico reumatologista, fisiatra ou com espe-
cialização em dor crônica, preencha os requisitos estipulados 
pela Sociedade Brasileira de Reumatologia ou órgão que a ve-
nha a substituir. 

Art. 2º São diretrizes da Política Estadual de Proteção dos 
Direitos da Pessoa Fibromialgia: 

I - atendimento multidisciplinar; 

II - a participação da comunidade na formulação de políticas 
públicas voltadas para as pessoas com fibromialgia e o con-
trole social da sua implantação, acompanhamento e avaliação; 

III - a disseminação à sociedade em geral de informações 
relativa à fibromialgia e suas implicações; 

IV - o incentivo à formação e à capacitação de profissionais 
especializados no atendimento à pessoa com Fibromialgia e 
a educação de seus familiares; 

V - o estímulo à inserção da pessoa com fibromialgia no mer-
cado de trabalho, com políticas diferenciadas, dada a especi-
ficidade de cada caso; 

VI - o estímulo à pesquisa científica, contemplando estudos epi-
demiológicos para dimensionar a magnitude e as características 
da fibromialgia no Estado do Tocantins, sempre associado à 
políticas públicas eventualmente em vigência à nível nacional. 

Parágrafo único. Para cumprimento das diretrizes de que 
trata este artigo, o poder público poderá firmar contrato de direi-
to público ou convênio com pessoas jurídicas de direito privado, 
com preferência por aquelas sem fins lucrativos. 

Art. 3º A pessoa com fibromialgia é considerada pessoa com 
deficiência, para todos os efeitos legais, devendo ser incluída e 
possuindo os mesmos direitos estabelecidos em outras leis esta-
duais que tratam do assunto. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

O presente projeto de lei tem por objetivo instituir a Política 
Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa com Fibromialgia. 

Tramitam no Congresso Nacional vários projetos de lei com ob-
jetivo similar à proposição, em especial, citamos o PL 3010/2019. 

A presente iniciativa é diversa, mas com a mesma agenda e 
política pública, e visa a atender a demanda de parte da popula-
ção que é acometida pela fibromialgia, doença crônica que causa 
imensas dores e transtornos aos seus pacientes. 

Os principais sintomas que caracterizam a fibromialgia são 
dores generalizadas e recidivantes, sensibilidade ao toque, quei-
mações, formigamentos, cefaleia, fadiga, insônia e sono não 
reparador, variação de humor, alteração da memória e concen-
tração. Está associada a alterações emocionais, a exemplo de 
transtornos de ansiedade e depressão. 

Seu diagnóstico é essencialmente clínico, de acordo com os 
sintomas informados pelos pacientes nas consultas médicas e ao 
exame clínico, tais como a identificação de pontos dolorosos sob 
pressão, também chamados de tender points, ou então, o médico 
aplica um questionário denominado FIQ - Fibromyalgia Impact 
Questionnaire - “Questionário de Impacto da Fibromialgia” que 
é um instrumento válido e confiável para medir a capacidade fun-
cional e o estado de saúde de pacientes brasileiros com o sintoma. 

Não existe um exame complementar específico, de forma 
que o diagnóstico resulta dos sintomas e sinais reconhecidos nos 
pacientes, bem como da exclusão de doenças que possuem sin-
tomas semelhantes e podem simular fibromialgia.

 Também não há cura, sendo o tratamento parte fundamental 
para evitar a progressão da doença que, embora não seja fatal, 
implica severas restrições aos pacientes, sendo pacífico que eles 
possuem uma queda significativa na qualidade de vida, impac-
tando negativamente nos aspectos social, profissional e afetivo 
de sua vida. 

O uso de medicamentos pelos pacientes é imperioso para a 
estabilização de seu quadro. Os analgésicos e anti-inflamatórios 
podem ter uso restrito. Os antidepressivos e os neuromodulado-
res são a principal medicação atualmente utilizada pelos pacien-
tes de fibromialgia, uma vez que controlam a falta de regulação 
da dor por parte do cérebro, atuando sobre os níveis de neuro-
transmissores no cérebro, pois são capazes de agir eficazmente 
na diminuição da dor, ao aumentar a quantidade de neurotrans-
missores que diminuem a dor desses pacientes. 

O tratamento não medicamentoso dos pacientes exige, por 
exemplo, a prática de atividade física individualizada e especiali-
zada, principalmente com exercícios aeróbicos, de alongamento e 
de fortalecimento, que deve ser realizada de três a cinco vezes por 
semana, acupuntura, massagens relaxantes, infiltração de anestési-
cos nos pontos da dor, acompanhamento psicológico, dentre outros. 

A realização do tratamento requer, portanto, que o paciente 
disponha de tempo suficiente, bem como dispense gastos de ele-
vada monta, uma vez que o Sistema Único de Saúde – SUS não 
dá cobertura a todas essas atividades. 

Destarte, por tratar-se de pauta justa, adequada e conveniente 
ao bem comum da população de Tocantins, o presente projeto 
deve ser aprovado, para o que solicitamos o apoio dos nobres 
pares dessa Assembleia Legislativa. 

Palmas, 1º de março de 2023 

PROFESSOR JÚNIOR GEO 
Deputado Estadual
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Atos Administrativos
DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 621/2023.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-
cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, nos termos 
dos art. 26, inciso III, alínea “a”, e art. 57, do Regimento In-
terno, atendendo à solicitação contida no Ofício nº 026/2023, 
de autoria do Comandante Geral da Polícia Militar do Estado 
do Tocantins, e em conformidade à indicação da Mesa Diretora 
desta Casa de Leis, 

RESOLVE:

Art. 1º São nomeados para compor a Comissão de Repre-
sentação do Poder Legislativo, para integrar a comitiva de 
viagem de estudos do Curso Superior de Polícia – CSP/2022, 
da Polícia Militar do Estado do Tocantins, à cidade de Roma, 
na Itália, a ser realizada no período de 20 a 31 de março do 
corrente ano, os Deputados abaixo especificados:
Léo Barbosa – Republicanos 
Jorge Frederico - Republicanos

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 13 dias do mês de março de 2023. 

                  Deputado AMÉLIO CAYRES 
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 622/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, 

 RESOLVE: 

Art. 1º EXONERAR Pedro Paulo Martins Lustosa, ma-
trícula 15923, do cargo em comissão de Secretário Parla-
mentar - SP13, do Gabinete da Deputada Claudia Lelis, 
retroativamente ao dia 9 de março de 2023.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 13 dias do mês de março de 2023.

                  Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 623/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, 

RESOLVE: 

Art. 1º NOMEAR para os respectivos cargos em comissão, os 
seguintes servidores no Gabinete do Deputado Marcus Marcelo, 
a partir de 13 de março de 2023:

- Thiago dos Santos Siqueira - SP-13;
- José dos Reis de Castro - SP-10;
- Marianne Damascena Rodrigues - SP-11.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 13 dias do mês de março de 2023.

                  Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 624/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, 

RESOLVE: 

Art. 1º NOMEAR Pedro Henrique Brito Barros para o 
cargo em comissão de Secretario Parlamentar - SP13, no 
Gabinete do Deputado Leo Barbosa, a partir de 13 de março 
de 2023.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 13 dias do mês de março de 2023.

                Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 625/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, 

RESOLVE: 

Art. 1º NOMEAR Maria José Alves de Souza para o cargo 
em comissão de Secretário Parlamentar - SP13, no Gabinete 
do Deputado Jair Farias, a partir de 13 de março de 2023.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 13 dias do mês de março de 2023.

                 Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 626/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, 

RESOLVE: 

Art. 1º EXONERAR Antonio dos Reis Barbosa de Sousa, 
matrícula 15975, do cargo em comissão de Secretário Parlamen-
tar - SP13, do Gabinete do Deputado Amélio Cayres, a partir de 
13 de março de 2023.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 13 dias do mês de março de 2023.

                   Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 627/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, 

RESOLVE: 

Art. 1º NOMEAR Alessandra Rodrigues da Cunha para 
o cargo em comissão de Secretário Parlamentar - SP13, 
no Gabinete do Deputado Amélio Cayres, a partir de 13 de 
março de 2023.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 13 dias do mês de março de 2023.

                   Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 628/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, 

RESOLVE: 

Art. 1º NOMEAR Celzo Alves para o cargo em comissão de 
Secretário Parlamentar - SP13, no Gabinete do Deputado 
Olyntho Neto, a partir de 13 de março de 2023.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 13 dias do mês de março de 2023.

                   Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

PORTARIA Nº 346-DG/2023
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019 e em consonância com o art. 3º do Ato da Mesa 
Diretora nº 7, de 28 de novembro de 2019, publicado no Diário 
da Assembleia nº 2924, alterado pelo Art. 1º do Ato da Mesa 
Diretora nº 7 de 21/12/2021,

RESOLVE: 

Art. 1º ALTERAR o nível de remuneração da servidora Ge-
nora Vasconcelos Miranda, matrícula 13115, de SP-6 para 
SP-5, do Gabinete do Deputado Leo Barbosa, a partir de 13 
de março de 2023.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 13 dias do mês de março de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 187/2023-DG   
*Republicada para correção

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR a Portaria nº 648/2022-DG, de 27 de de-
zembro de 2022, para constar a lotação do servidor Ivaci 
Rodrigues de Sousa, Assistente Administrativo, matrícula 
nº 623020-2, Gabinete do Deputado Vilmar de Oliveira.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, com efeitos retroativos ao dia 1º  de fevereiro de 2023.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 13 dias do mês de março de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 327/2023 – DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 78, inciso IX da 
Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015, outorgado pelo Decreto 
Administrativo nº 656, de 18 de maio de 2015, do Presidente da 
Assembleia Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei nº 1818, de 23 
de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas atribui-
ções normais, exercerem o encargo de Fiscal de Contrato, bem 
como seu respectivo substituto, para os casos de impedimentos e 
afastamentos legais do titular, do contrato elencado a seguir: 

Processo Nº : 226/2017 

Contrato Nº : 908/2-2018 

Contratada : ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S. A. 

Objeto do Contrato : 
Contrato de Fornecimento de Energia Elétrica, Grupo A, CCER e 
CUSD, para o prédio sede da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, UC nº 217655. 

Fiscal do Contrato : 
GUILHERME HENRIQUE AIRES 

MENDONÇA 
Matrícula:  16769-1/1 

Substituto do 

Contrato 
: MOACIR DA SILVA LIMA  Matrícula:  362 

 

 

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 630/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, 

RESOLVE: 

Art. 1º NOMEAR Talita Alves Mota para o cargo em co-
missão de Assistente de Gabinete da Comissão Perma-
nente de Licitação, da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 13 dias do mês de março de 2023.

                    Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente
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Art. 2º São atribuições do Fiscal: 

I – acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato 
das cláusulas avençadas; 

II – Anotar em registro próprio, em forma de relatório, as ir-
regularidades encontradas, as providências que determinam 
os incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem 
como informar por escrito a Diretoria Administrativa sobre 
tais eventos; 

III – Determinar providências de retificação das irregulari-
dades encontradas e incidentes imediatamente comunicar 
através de relatório a Diretoria Administrativa para ciência e 
apreciação das providências;

 IV – Relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato; 

V – Opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorro-
gação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedên-
cia de 60 dias do final da vigência, logo após encaminhar 
para as devidas providências; 

VI – Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos 
de Controle Interno e Externo;

VII – Atestar a realização dos serviços efetivamente presta-
dos e/ou recebimento dos materiais; 

VIII – Observar a execução do contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinados;

IX – Manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do refe-
rido ajuste contratual;

X – O fiscal deve observar o que reza o Termo de Contrato, 
principalmente em relação ao prazo previsto;

XI – Exigir que o contratado repare, corrija, remova, recons-
trua ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empre-
gados, nos termos e no Art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 334/2021 de 08 de Julho de 2021.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 13 dias do mês de Março de 2023. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 329/2023 – DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 78, inciso 
IX da Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015, outorgado pelo 
Decreto Administrativo nº 656, de 18 de maio de 2015, do Pre-

Processo Nº : 116/2018 

Contrato Nº : 110/2019 

Contratada : ENERGISA TOCANTINS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S. A. 

Objeto do Contrato : 
Contratação de Empresa de Fornecimento de Energia Elétrica aos 
transmissores da TV ASSEMBELIA da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins. 

Fiscal do Contrato : 
GUILHERME HENRIQUE AIRES 

MENDONÇA 
Matrícula: 16769-1/1 

Substituto do 

Contrato 
: MOACIR DA SILVA LIMA Matrícula: 362 

 
 

Art. 2º São atribuições do Fiscal: 

I – acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato 
das cláusulas avençadas; 

II – Anotar em registro próprio, em forma de relatório, as ir-
regularidades encontradas, as providências que determinam 
os incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem 
como informar por escrito a Diretoria Administrativa sobre 
tais eventos; 

III – Determinar providências de retificação das irregulari-
dades encontradas e incidentes imediatamente comunicar 
através de relatório a Diretoria Administrativa para ciência e 
apreciação das providências;

 IV – Relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato; 

V – Opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorro-
gação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedên-
cia de 60 dias do final da vigência, logo após encaminhar 
para as devidas providências; 

VI – Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos 
de Controle Interno e Externo;

VII – Atestar a realização dos serviços efetivamente presta-
dos e/ou recebimento dos materiais; 

VIII – Observar a execução do contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinados;

IX – Manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do refe-
rido ajuste contratual;

X – O fiscal deve observar o que reza o Termo de Contrato, 
principalmente em relação ao prazo previsto;

XI – Exigir que o contratado repare, corrija, remova, recons-
trua ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empre-
gados, nos termos e no Art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 333/2021 de 08 de Julho de 2021.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 13 dias do mês de Março de 2023. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 328/2023 – DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 78, inciso 
IX da Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015, outorgado pelo 
Decreto Administrativo nº 656, de 18 de maio de 2015, do Pre-
sidente da Assembleia Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei 
nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas atribui-
ções normais, exercerem o encargo de Fiscal de Contrato, bem 
como seu respectivo substituto, para os casos de impedimentos 
e afastamentos legais do titular, do contrato elencado a seguir: 
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PORTARIA Nº 330/2023 – DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 78, inciso 
IX da Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015, outorgado pelo 
Decreto Administrativo nº 656, de 18 de maio de 2015, do Pre-
sidente da Assembleia Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei 
nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Fiscal de Con-
trato, bem como seu respectivo substituto, para os casos de 
impedimentos e afastamentos legais do titular, do contrato 
elencado a seguir: 

Art. 2º São atribuições do Fiscal: 

I – acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato 
das cláusulas avençadas; 

II – Anotar em registro próprio, em forma de relatório, as ir-
regularidades encontradas, as providências que determinam 
os incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem 
como informar por escrito a Diretoria Administrativa sobre 
tais eventos; 

III – Determinar providências de retificação das irregulari-
dades encontradas e incidentes imediatamente comunicar 
através de relatório a Diretoria Administrativa para ciência e 
apreciação das providências;

 IV – Relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato; 

V – Opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorro-
gação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedên-
cia de 60 dias do final da vigência, logo após encaminhar 
para as devidas providências; 

VI – Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos 
de Controle Interno e Externo;

VII – Atestar a realização dos serviços efetivamente presta-
dos e/ou recebimento dos materiais; 

VIII – Observar a execução do contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinados;

IX – Manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do refe-
rido ajuste contratual;

X – O fiscal deve observar o que reza o Termo de Contrato, 
principalmente em relação ao prazo previsto;

XI – Exigir que o contratado repare, corrija, remova, recons-
trua ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o 

Processo Nº : 323/2019 

Contrato Nº : 141/2019 

Contratada : VIAGENS JOHNSON LTDA 

Objeto do Contrato : 

Contratação de empresa especializada visando prestações futuras de 
serviços de agenciamento de viagens, compreendendo a cotação, 
reserva, marcação de assentos, emissão, remarcação e cancelamento 
de bilhetes de passagens terrestres e passagens aéreas nacionais e 
internacionais, bem como a emissão de seguro de assistência em 
viagem internacional, e outros serviços correlatos, com 
disponibilização de sistema informatizado de gestão de viagens 
corporativas (selfbooking), para atender as necessidades da 
Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins. 

Fiscal do Contrato : NÚBIA MARTINS FRAZÃO SANTOS Matrícula: 121 

Substituto do 

Contrato 
: ANTÔNIO LOPES BRAGA JÚNIOR Matrícula: 142 

 

sidente da Assembleia Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei 
nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Fiscal de Con-
trato, bem como seu respectivo substituto, para os casos de 
impedimentos e afastamentos legais do titular, do contrato 
elencado a seguir: 

Art. 2º São atribuições do Fiscal: 
I – acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato 
das cláusulas avençadas; 
II – Anotar em registro próprio, em forma de relatório, as ir-
regularidades encontradas, as providências que determinam 
os incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem 
como informar por escrito a Diretoria Administrativa sobre 
tais eventos; 

III – Determinar providências de retificação das irregulari-
dades encontradas e incidentes imediatamente comunicar 
através de relatório a Diretoria Administrativa para ciência e 
apreciação das providências;

 IV – Relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato; 

V – Opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorro-
gação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedên-
cia de 60 dias do final da vigência, logo após encaminhar 
para as devidas providências; 

VI – Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos 
de Controle Interno e Externo;

VII – Atestar a realização dos serviços efetivamente presta-
dos e/ou recebimento dos materiais; 

VIII – Observar a execução do contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinados;

IX – Manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do refe-
rido ajuste contratual;

X – O fiscal deve observar o que reza o Termo de Contrato, 
principalmente em relação ao prazo previsto;

XI – Exigir que o contratado repare, corrija, remova, recons-
trua ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empre-
gados, nos termos e no Art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 336/2021 de 08 de Julho de 2021.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 13 dias do mês de Março de 2023. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

Processo Nº : 288/2019 

Contrato Nº : 133/2019 

Contratada : BRK Ambiental 

Objeto do Contrato : 

O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de 
fornecimento de água potável, coleta e tratamento do esgotamento 
sanitário, pela BRK Ambiental à Contratante, classificado na 
categoria “pública”, mediante tarifa vigente, visando atender à ligação 
de número Y13S 824.465, localizada no endereço Quadra 104 Norte 
(ACNE 01), Conjunto 3, Lote 40, Plano Diretor Norte, Palmas/TO 

Fiscal do Contrato : 
GUILHERME HENRIQUE AIRES 

MENDONÇA 
Matrícula: 16769-1/1 

Substituto do 

Contrato 
: MOACIR DA SILVA LIMA Matrícula: 362 
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objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empre-
gados, nos termos e no Art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 355/2021 de 08 de Julho de 2021.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 13 dias do mês de Março de 2023. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 331/2023 – DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 78, inciso 
IX da Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015, outorgado pelo 
Decreto Administrativo nº 656, de 18 de maio de 2015, do Pre-
sidente da Assembleia Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei 
nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Fiscal de Con-
trato, bem como seu respectivo substituto, para os casos de 
impedimentos e afastamentos legais do titular, do contrato 
elencado a seguir: 

Art. 2º São atribuições do Fiscal: 

I – acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato 
das cláusulas avençadas; 

II – Anotar em registro próprio, em forma de relatório, as ir-
regularidades encontradas, as providências que determinam 
os incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem 
como informar por escrito a Diretoria Administrativa sobre 
tais eventos; 

III – Determinar providências de retificação das irregulari-
dades encontradas e incidentes imediatamente comunicar 
através de relatório a Diretoria Administrativa para ciência e 
apreciação das providências;

 IV – Relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato; 

V – Opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorro-
gação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedên-
cia de 60 dias do final da vigência, logo após encaminhar 
para as devidas providências; 

VI – Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos 
de Controle Interno e Externo;

VII – Atestar a realização dos serviços efetivamente presta-
dos e/ou recebimento dos materiais; 

VIII – Observar a execução do contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinados;

IX – Manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do refe-
rido ajuste contratual;

X – O fiscal deve observar o que reza o Termo de Contrato, 
principalmente em relação ao prazo previsto;

XI – Exigir que o contratado repare, corrija, remova, recons-
trua ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empre-
gados, nos termos e no Art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 356/2021 de 08 de Julho de 2021.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 13 dias do mês de Março de 2023. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 332/2023 – DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 78, inciso 
IX da Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015, outorgado pelo 
Decreto Administrativo nº 656, de 18 de maio de 2015, do Pre-
sidente da Assembleia Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei 
nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Fiscal de Con-
trato, bem como seu respectivo substituto, para os casos de 
impedimentos e afastamentos legais do titular, do contrato 
elencado a seguir: 

Art. 2º São atribuições do Fiscal: 

I – acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato 
das cláusulas avençadas; 

II – Anotar em registro próprio, em forma de relatório, as irregu-
laridades encontradas, as providências que determinam os inci-
dentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como in-
formar por escrito a Diretoria Administrativa sobre tais eventos; 

III – Determinar providências de retificação das irregulari-
dades encontradas e incidentes imediatamente comunicar 
através de relatório a Diretoria Administrativa para ciência e 
apreciação das providências;

Processo Nº : 227/2018 

Contrato Nº : 128/2019 

Contratadas : 
AGE COMUNICAÇÃO LTDA. 
DIGITAL COMUNICAÇÃO LTDA. 
PROPAGANDA DESIGUAL LTDA. 

Objeto do Contrato : 
Tem por objeto a contratação de Agências de Publicidade, e 
propaganda para a prestação de serviços de publicidade e divulgação 
dos programas, ações e campanhas institucionais da Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins. 

Fiscal do Contrato : 
WANJA NÓBREGA CAVALCANTE 

GONÇALVES 
Matrícula: 13555 

Substituto do 

Contrato 
: ROJAS RHODEN GREGÓRIO Matrícula: 11627980-1 

 
 

Processo Nº : 159/2022 

Contrato Nº : 020/2022 

Contratada : JM BRAGA COMERCIAL BRILHANTE. 

Objeto do Contrato : 
Contratação de Empresa especializada no fornecimento de material de 
consumo (água mineral), conforme especificado no Termo de 
Referência, para atender aos veículos da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins. 

Fiscal do Contrato : 
WILMAR FRANCISCO SOUZA 

SILVA 
Matrícula: 11481 

Substituto do 

Contrato 
: CHARLES ANTONIO MARTINS 

ROCHA 
Matrícula: 10 
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como informar por escrito a Diretoria Administrativa sobre 
tais eventos; 
III – Determinar providências de retificação das irregulari-
dades encontradas e incidentes imediatamente comunicar 
através de relatório a Diretoria Administrativa para ciência e 
apreciação das providências;
 IV – Relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato; 
V – Opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorro-
gação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedên-
cia de 60 dias do final da vigência, logo após encaminhar 
para as devidas providências; 

VI – Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos 
de Controle Interno e Externo;

VII – Atestar a realização dos serviços efetivamente presta-
dos e/ou recebimento dos materiais; 

VIII – Observar a execução do contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinados;

IX – Manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do refe-
rido ajuste contratual;

X – O fiscal deve observar o que reza o Termo de Contrato, 
principalmente em relação ao prazo previsto;

XI – Exigir que o contratado repare, corrija, remova, recons-
trua ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empre-
gados, nos termos e no Art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 13 dias do mês de Março de 2023. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 334/2023 – DIREG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 78, inciso 
IX da Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015, outorgado pelo 
Decreto Administrativo nº 656, de 18 de maio de 2015, do Pre-
sidente da Assembleia Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei 
nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Fiscal de Con-
trato, bem como seu respectivo substituto, para os casos de 
impedimentos e afastamentos legais do titular, do contrato 
elencado a seguir: 

Processo Nº : 160/2022 

Contrato Nº : 021/2022 

Contratada : JM BRAGA COMERCIAL BRILHANTE. 

Objeto do Contrato : 

Constitui objeto do presente o Registro de Preços para aquisição de 
material de consumo (gêneros alimentícios), com a finalidade de 
atender as necessidades da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, de acordo com as quantidades e especificações constantes 
no Termo de Referência 

Fiscal do Contrato : 
WILMAR FRANCISCO SOUZA 

SILVA 
Matrícula: 11481 

Substituto do 

Contrato 
: CHARLES ANTONIO MARTINS 

ROCHA 
Matrícula: 10 

 

Processo Nº : 090/2019 

Contrato Nº : 103/2019 

Contratada : R. F. SIMON LTDA. 

Objeto do Contrato : 

Contratação de empresa especializada no fornecimento parcelado e 
diário de refeições preparadas (restaurante) com serviços de 
“MARMITAS”, “SELF SERVICE”, “Churrascaria” e “À LA 
CARTE”, para atender aos servidores, autoridades e variados eventos 
demandados por essa Casa de Leis. 

Fiscal do Contrato : 
WILMAR FRANCISCO SOUZA 

SILVA 
Matrícula: 11481 

Substituto do 

Contrato 
: CHARLES ANTONIO MARTINS 

ROCHA 
Matrícula: 10 

 

 IV – Relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato; 

V – Opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorro-
gação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedên-
cia de 60 dias do final da vigência, logo após encaminhar 
para as devidas providências; 

VI – Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos 
de Controle Interno e Externo;

VII – Atestar a realização dos serviços efetivamente presta-
dos e/ou recebimento dos materiais; 

VIII – Observar a execução do contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinados;

IX – Manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do refe-
rido ajuste contratual;

X – O fiscal deve observar o que reza o Termo de Contrato, 
principalmente em relação ao prazo previsto;

XI – Exigir que o contratado repare, corrija, remova, recons-
trua ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empre-
gados, nos termos e no Art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 13 dias do mês de Março de 2023. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 333/2023 – DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 78, inciso 
IX da Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015, outorgado pelo 
Decreto Administrativo nº 656, de 18 de maio de 2015, do Pre-
sidente da Assembleia Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei 
nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Fiscal de Con-
trato, bem como seu respectivo substituto, para os casos de 
impedimentos e afastamentos legais do titular, do contrato 
elencado a seguir: 

Art. 2º São atribuições do Fiscal: 
I – acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato 
das cláusulas avençadas; 
II – Anotar em registro próprio, em forma de relatório, as ir-
regularidades encontradas, as providências que determinam 
os incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem 
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Art. 2º São atribuições do Fiscal: 

I – acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato 
das cláusulas avençadas; 

II – Anotar em registro próprio, em forma de relatório, as ir-
regularidades encontradas, as providências que determinam 
os incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem 
como informar por escrito a Diretoria Administrativa sobre 
tais eventos; 

III – Determinar providências de retificação das irregulari-
dades encontradas e incidentes imediatamente comunicar 
através de relatório a Diretoria Administrativa para ciência e 
apreciação das providências;

 IV – Relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato; 

V – Opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorro-
gação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedên-
cia de 60 dias do final da vigência, logo após encaminhar 
para as devidas providências; 

VI – Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos 
de Controle Interno e Externo;

VII – Atestar a realização dos serviços efetivamente presta-
dos e/ou recebimento dos materiais; 

VIII – Observar a execução do contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinados;

IX – Manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do refe-
rido ajuste contratual;

X – O fiscal deve observar o que reza o Termo de Contrato, 
principalmente em relação ao prazo previsto;

XI – Exigir que o contratado repare, corrija, remova, recons-
trua ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empre-
gados, nos termos e no Art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 341/2021 de 08 de Julho de 2021.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 13 dias do mês de Março de 2023. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 335/2023 – DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 78, inciso 
IX da Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015, outorgado pelo 
Decreto Administrativo nº 656, de 18 de maio de 2015, do Pre-
sidente da Assembleia Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei 
nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Fiscal de Con-
trato, bem como seu respectivo substituto, para os casos de 
impedimentos e afastamentos legais do titular, do contrato 
elencado a seguir: 

Art. 2º São atribuições do Fiscal: 

I – acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato 
das cláusulas avençadas; 

II – Anotar em registro próprio, em forma de relatório, as ir-
regularidades encontradas, as providências que determinam 
os incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem 
como informar por escrito a Diretoria Administrativa sobre 
tais eventos; 

III – Determinar providências de retificação das irregulari-
dades encontradas e incidentes imediatamente comunicar 
através de relatório a Diretoria Administrativa para ciência e 
apreciação das providências;

 IV – Relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato; 

V – Opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorro-
gação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedên-
cia de 60 dias do final da vigência, logo após encaminhar 
para as devidas providências; 

VI – Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos 
de Controle Interno e Externo;

VII – Atestar a realização dos serviços efetivamente presta-
dos e/ou recebimento dos materiais; 

VIII – Observar a execução do contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinados;

IX – Manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do refe-
rido ajuste contratual;

X – O fiscal deve observar o que reza o Termo de Contrato, 
principalmente em relação ao prazo previsto;

XI – Exigir que o contratado repare, corrija, remova, recons-
trua ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empre-
gados, nos termos e no Art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 339/2021 de 08 de Julho de 2021.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 13 dias do mês de Março de 2023. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 336/2023 – DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 78, inciso 
IX da Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015, outorgado pelo 
Decreto Administrativo nº 656, de 18 de maio de 2015, do Pre-
sidente da Assembleia Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei 
nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

Processo Nº : 252/2019 

Contrato Nº : 129/2019 

Contratada : BELLADATA BUFFET & RESTAURANTE LTDA-ME 

Objeto do Contrato : 
Registro de Preços, para a contratação de empresa especializada em 
serviço de buffet, visando atender variados eventos demandados pela 
Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins. 

Fiscal do Contrato : 
WILMAR FRANCISCO SOUZA 

SILVA 
Matrícula: 11481 

Substituto do 

Contrato 
: CHARLES ANTONIO MARTINS 

ROCHA 
Matrícula: 10 
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PORTARIA Nº 343/2023 – DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 101, inci-
so IX da Resolução n.º 343, de 8 de maio de 2019, com fulcro no 
art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007,

Considerando ainda o disposto no Art. 86, da Lei nº 1818, 
de 23 de agosto de 2007, e no art. 11, § 3º, da Portaria nº 001-P, 
de 13 de janeiro de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR a fruição do segundo período das férias 
legais da servidora Lucilene Montelo Maranhão Monteiro, 
matrícula nº 325, referente ao período aquisitivo de 01/06/2021 
a 31/05/2022, de 10/04/2023 a 24/04/2023, para gozá-la em 
01/08/2023 a 15/08/2023.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 13 dias do mês de março de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 344/2023-DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019,

RESOLVE:
  Art. 1º TORNAR SEM EFEITO a Portaria nº 104/2023-
DG, de 06/02/2023, que revogou a disposição do servidor 
Ivaci Rodrigues de Sousa, Assistente Administrativo, ma-
trícula nº 623020-2.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos retroativos aos 07 dias do mês de fevereiro de 2023.
Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, aos 13 dias do mês de março de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

Processo Nº : 072/2019 

Contrato Nº : 010/2019 

Contratada : MOCÓ CONSTRUTORA LTDA - EPP 

Objeto do Contrato : 

O presente instrumento tem por objeto a locação do imóvel Comercial, 
situado à situação à Quadra 104 Norte (ACNE 01), Conjunto 3, Rua 
PNE-03, Lote 40, Plano Diretor Norte, Palmas – TO, para abrigar as 
instalações de diversos Setores Administrativos, Biblioteca e Escola 
do Legislativo, e atender outras necessidades da Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins. 

Fiscal do Contrato : 
GUILHERME HENRIQUE AIRES 

MENDONÇA 
Matrícula:  16769-1/1 

 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Fiscal de Con-
trato, bem como seu respectivo substituto, para os casos de 
impedimentos e afastamentos legais do titular, do contrato 
elencado a seguir: 

Art. 2º São atribuições do Fiscal: 

I – acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato 
das cláusulas avençadas; 

II – Anotar em registro próprio, em forma de relatório, as ir-
regularidades encontradas, as providências que determinam 
os incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem 
como informar por escrito a Diretoria Administrativa sobre 
tais eventos; 

III – Determinar providências de retificação das irregulari-
dades encontradas e incidentes imediatamente comunicar 
através de relatório a Diretoria Administrativa para ciência e 
apreciação das providências;

 IV – Relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato; 

V – Opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorro-
gação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedên-
cia de 60 dias do final da vigência, logo após encaminhar 
para as devidas providências; 

VI – Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos 
de Controle Interno e Externo;

VII – Atestar a realização dos serviços efetivamente presta-
dos e/ou recebimento dos materiais; 

VIII – Observar a execução do contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinados;

IX – Manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do refe-
rido ajuste contratual;

X – O fiscal deve observar o que reza o Termo de Contrato, 
principalmente em relação ao prazo previsto;

XI – Exigir que o contratado repare, corrija, remova, recons-
trua ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empre-
gados, nos termos e no Art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 352/2021 de 08 de Julho de 2021.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 13 dias do mês de Março de 2023. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

DEPUTADOS DA 10ª LEGISLATURA 
     

 ALDAIR COSTA GIPÃO (PL) 

AMÉLIO CAYRES (Republicanos) 

CLAUDIA LELIS (PV) 

CLEITON CARDOSO (Republicanos) 

EDUARDO DO DERTINS (Cidadania) 

EDUARDO FORTES (PSD) 

EDUARDO MANTOAN (PSDB) 

FABION GOMES (PL) 

GUTIERRES TORQUATO (PDT) 

IVORY DE LIRA (PCdoB) 

JAIR FARIAS (UB) 

JORGE FREDERICO (Republicanos)  

 

 LÉO BARBOSA (Republicanos) 

LUCIANO OLIVEIRA (PSD) 

MARCUS MARCELO (PL) 

MOISEMAR MARINHO (PSB) 

NILTON FRANCO (Republicanos) 

OLYNTHO NETO (Republicanos) 

Professora JANAD VALCARI (PL) 

Professor JÚNIOR GEO (PSC) 

VALDEMAR JÚNIOR (Republicanos) 

VANDA MONTEIRO (UB) 

VILMAR DE OLIVEIRA (SD) 

WISTON GOMES (PSD) 

 

   

 


